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Resumo: 
 
O debate no contexto social hodierno sobre a Educação a Distância no Brasil, por 
intermédio da tradução do trabalho pedagógico na visualidade e na virtualidade dos 
recursos digitais, tem nas informações sobre a inclusão digital um componente imperioso 
no processo analítico, já que não é possível dissociar a incorporação de plataformas 
propositivas, no processo de ensino-aprendizagem desta modalidade, do acesso às 
tecnologias digitais. Relatório publicado pelo Tribunal de Contas da União (2015) 
constatou que ainda não é possível identificar, nas políticas públicas de inclusão digital no 
país, uma ação única e integrada, sendo que os programas e inclusão identificados 
coexistem de forma independente e desarticulada. O presente estudo, que compõe o 
relatório parcial do projeto desenvolvido pelo NEPECS-IFG, objetiva problematizar esta 
questão à luz da conjuntura pandêmica, ao debruçar-se analiticamente sobre dados 
publicados pela CETIC.br em 2019, que trata dos indicadores de acessibilidade e recursos 
para navegação na internet por crianças e jovens brasileiros. Constatamos que persistem 
privações quanto ao pleno acesso à internet destas categorias etárias pertencentes as 
famílias de baixa renda, prenunciando o impacto negativo na garantia das aulas diante 
da possibilidade de continuidade e/ou reposição do ano letivo de 2020 no formato remoto.   

Palavras-chave: Inclusão digital. Tecnologia da Informação e Comunicação. Educação.  
 
Abstract: 
 
The debate in today's social context about Distance Learning in Brazil, through the 
translation of pedagogical work into the visuality and virtuality of digital resources, has in 
information about digital inclusion an imperative component in the analytical process, 
since it is not possible to dissociate the incorporation of propositional platforms, in the 
teaching-learning process of this modality, of access to digital technologies. A report 
published by the Federal Court of Auditors (2015) found that it is still not possible to 
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identify, in public policies for digital inclusion in the country, a single and integrated 
action, with the identified programs and inclusion coexisting in an independent and 
disarticulated way. This study, which is part of the partial report of the project developed 
by NEPECS-IFG, aims to problematize this issue in the light of the pandemic situation, by 
analyzing analytically data published by CETIC.br in 2019, which deals with accessibility 
indicators and resources for internet browsing by Brazilian children and young people. We 
found that privations persist in terms of full access to the internet for these age groups 
belonging to low-income families, foreshadowing the negative impact on guaranteeing 
classes in view of the possibility of continuity and / or replacement of the 2020 school 
year in distance education format. 

Keywords: Digital inclusion. Information and communication technology. Education.  
 

1. Introdução 

As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC´s), pensadas no contexto 
escolar e instrumentalizadas enquanto ferramentas na construção do meta-hodos no 
processo de ensino-aprendizagem, tem nos seus formatos pedagógicos a carga reflexiva sobre 
os desafios da educação no século XXI, a partir do seu papel na construção da aprendizagem 
com a reelaboração crítica dos saberes em diversos níveis. A mediação para a capacidade da 
indignação pela habilidade da problematização (reflexão crítica) são ações a serem 
empreendidas pelos docentes, e os espaços virtuais aparecem como possibilidades na 
articulação dialógica do conhecimento. Ou seja, a dinâmica geracional dos acessos às 
interatividades em redes apresenta-se como um processo irrefreável: crianças e jovens estão 
cada vez mais conectados às tecnologias digitais, o que diretamente reconfigura as 
possibilidades labirínticas na relação com o conhecimento (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 
2015).  

Os processos educativos associam-se com as novas viabilidades formativas através das 
tecnologias digitais, onde conexões funcionais possibilitam a flexibilização do tempo na 
prática dialógica do ensino-aprendizagem, quebra de barreiras espaciais, interface 
instantânea na emissão e recebimento de materiais e horizontalidade nos eixos propositivos. 
A educação online (modalidade de educação a distância) tem na internet seu eixo de 
articulação, pela comunicação sincrônica ou assincrônica e interatividades intensas (ALMEIDA, 
2003). A habilidade de explorar na educação básica (fundamental e médio) o potencial das 
interatividades bidirecionais das TDIC´s projeta-se como um processo irrefreável na sociedade 
em redes. É a “reconfiguração do campo do possível” (PERAYA, 2002, p.49), com a modalidade 
EaD figurada nas intensas demandas passíveis de serem exigidas nas reconfigurações do “novo 
normal” a partir dos cotidianos educativos de interrupção das aulas e no pós-pandemia no 
Brasil.  

Contudo, perpetua-se no país alguns abismos sociais que nitidamente separam 
crianças e jovens brasileiros quanto ao acesso à recursos diversos, e nisto incorpora-se a 
inclusão digital. Aproximadamente 17% dos brasileiros nesta faixa etária não possuem acesso 
à internet em casa, o que corresponde a cerca de 4,8 milhões de pessoas. E mesmo as que 
conseguem acesso nos ambientes domésticos, é comum a limitação da navegação pela baixa 
qualidade da conexão de banda larga ou precariedade dos equipamentos digitais (TOKARNIA, 
2020). Cabe então trazer à tona o dilema do uso dos recursos digitais quando pensamos na 
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educação pública brasileira no cenário de suspensão das aulas: como exigirmos, enquanto 
instituição educacional, a obrigatoriedade aos alunos da imersão nas práticas de ensino e 
aprendizado em total harmonia com estas demandas, cientes que existe um hiato gigantesco 
que separa grupos juvenis quanto ao acesso à ferramentas tecnológicas? Traremos no 
próximo tópico alguns dados para alimentarmos estas ponderações.  

 

2. Discussão 

 O debate sobre a educação remota vincula-se com os questionamentos sobre as 
possibilidades de sua efetiva implementação em um país onde obstáculos substanciais quanto 
ao acesso à internet por crianças e jovens não estão passíveis de serem negligenciados. Novas 
metodologias de aprendizagem demandam aos alunos e professores novas estratégias de 
suporte no uso das mídias no processo educacional. É exatamente neste contexto que o 
debate sobre o ensino híbrido ganha terreno, apresentado como o mais novo paradigma 
educacional na era digital (RODRIGUES, 2016). Resumidamente, este formato significa 
deslocar a exclusividade das práticas de ensino do território escolar para outros “espaços”, 
valendo-se o docente das ferramentas digitais para tutelar as ações e o autogerenciamento 
das práticas pelos alunos pelo estímulo de sua metacognição.  

Todavia, é preciso reconhecer, nos auspícios desta intenção procedimental, a 
existência de uma imposição representada para novos aparatos de ensino, na toada do ataque 
aos tradicionais manuseios sensoriais e intelectuais pela imposição curricular essencialmente 
prescrita na lógica tutorial. Werthein (2000) alerta que a penetrabilidade das novas 
tecnologias na educação exige debates contextualizados, no prisma de sua incorporação 
através da integração ensino/aprendizagem de forma colaborativa, continuada, 
individualizada e difundida. Um dos eixos centrais gira em torno do acesso as ferramentas 
tecnológicas para que o ensino híbrido possa ser implementado nas suas variadas 
possibilidades. E talvez, no caso brasileiro, em se tratando da educação para crianças e jovens, 
o panorama não seja tão animador, dada a urgência na busca de projeções a curto e médio 
do prazo dentro do cotidiano escolar (extra) ordinário de suspensão das aulas. A Súmula do 
Parecer CNE/CP nº 5/2020 publicado em 28 de abril, ao autorizar a oferta de atividades não 
presenciais em todas as etapas do ensino, como diretriz para reorganização do calendário 
escolar de 2020 e cumprimento da carga mínima, é um exemplo reativo da inviabilidade de 
orientação como modalidade substitutiva na atual conjuntura.   

Obviamente, é preciso ter ciência que existe uma longa trajetória de debates dentro 
da proposição de marcos legais no Brasil quanto a implementação de Políticas Públicas para a 
Educação a Distância. Desde a criação, em 1994, do Sistema Nacional de Educação a Distância 
(decreto nº 1.237), passando pela incorporação legislativa (art. 80) na LDBEN - nº 9.394/1996 
desta modalidade de ensino, do reconhecimento no PNE (lei 10.172/2001) da educação a 
distância como um instrumento de combate aos déficits educativos e desenvolvimento 
cultural regional, até mais recentemente  da autorização, pelo decreto 9.057/2017, do 
credenciamento de IES para cursos a distância sem o credenciamento de modalidades 
presenciais. O debate é marcado historicamente pela intensidade nas articulações legislativas 
e rigor dentro dos quesitos acadêmicos para esta modalidade educacional. A questão é que o 
cenário emergencial de suspensão das aulas, inevitavelmente impulsiona o debate sobre 
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nossas disparidades histórico-sociais, que ecoa no coeficiente correlacional entre ensino 
híbrido e inclusão digital de crianças e jovens.  

As informações que serão aqui apresentadas foram sistematizadas tendo como 
referência os dados apresentados pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil, presentes na 
Pesquisa sobre o uso da internet por crianças e adolescentes no Brasil (TIC Kids Online) e na 
Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação nos domicílios brasileiros 
(TIC Domicílios), ambos publicados em 2019. Optamos por elencar alguns indicadores 
disponibilizados no banco de domínio específico da estrutura multisetorial, a partir da unidade 
de análise “crianças/adolescentes” e dos indicadores sobre equipamentos e acessibilidade na 
internet, interesse central desta pesquisa. O recorte etário delineado para crianças e 
adolescentes compreende entre 9 e 17 anos de idade.  

 
Tabela 1. Dispositivos utilizados por crianças e adolescentes no Brasil para acessar a internet (2018) 

(em %) 
 

Fonte: elaboração própria, a partir de dados oriundos do CGI.br/NIC.br – TIC Kids Online Brasil 2018 

 

Nesta faixa etária, os dados mostram que 86% das crianças e adolescentes são usuários 
de internet, o que equivale a 24,3 milhões de indivíduos conectados. É um número expressivo, 
se levarmos em conta que 23% dos brasileiros em geral nunca acessaram internet (SOPRANA, 
2020, A19). 

Categorias 
Computador de mesa Computador portátil Telefone Celular 

Sim Não Sim Não Sim Não 

Total 26 74 24 75 93 7 

Classe social   

AB 46 54 50 50 93 7 

C 26 74 26 74 94 6 

DE 15 85 8 92 93 7 

Renda familiar   

Até 1SM 18 82 15 85 93 7 

Mais de 1SM até 
2SM 

26 74 19 81 94 6 

Mais de 2SM até 
3SM 

28 72 30 70 92 8 

Mais de 3SM 36 63 41 58 93 7 
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As condições de acesso à rede são decisivas para a intensidade do aproveitamento das 
experiências educativas on-line. Aspectos como a qualidade, disponibilidade e a frequência de 
uso da rede, bem como a pluralidade de dispositivos utilizados, influenciam as formas como 
os usuários se engajam no ambiente on-line (LEBIODA; OSTROVSKI; TEZZA, 2019). O Brasil tem 
46,5 milhões de domicílios com acesso à internet (67% do total), mas quando observamos o 
recorte por classe socioeconômica, os números são pouco animadores, ainda que o 
percentual de acesso pelas classes D e E tenha aumentado de 30% em 2015 para 40% em 2018 
(CGI.br/TIC DOMICÍLIOS, 2018). A questão é que o crescimento do acesso a internet pelas 
classes mais baixas pode acabar mascarando uma situação: a ausência de dispositivos para 
efetivamente usufruí-la. Uma observação simples sobre os dados descritivos escancara esta 
disparidade: 98% e 88% dos domicílios das classes A e B respectivamente possuem acesso a 
internet e presença de computador no domicílio, ao passo que apenas 7% dos domicílios das 
classes D e E possuem ambos os recursos.   

O cenário é positivo com o acesso à internet capilarizando-se na população mais pobre, 
o que não oblitera as diferenças quanto ao seu uso. A multiplicidade de dispositivos 
disponíveis nas classes A e B, tendo como contraste a utilização baseada apenas no celular nas 
outras classes impactam nas oportunidades que jovens e crianças de famílias menos 
favorecidas possam ter quanto ao acesso de qualidade às propostas de educação online. É 
desalentador diagnosticar que inúmeros softwares, ferramentas multimídias e plataformas 
para o fomento de ambientes virtuais de aprendizagem sequer podem ser utilizados pela 
grande maioria das crianças e jovens, exatamente pelas limitações técnicas de acesso.  

 

 

Gráfico 1. Trajetória da utilização de dispositivos para acesso à internet em casa (2012 – 
2018) – em % 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados oriundos do CGI.br/NIC.br. 

 

 Podemos observar, no gráfico acima, que a utilização do aparelho celular como 
ferramenta central para navegação na internet é uma tendência que abrange de maneira 
homogênea todas as classes. Mas os números que sustentam ainda um percentual estável de 
utilização de computador portátil (notebook) e tablets é puxado pelas crianças e jovens das 
classes A e B, onde parcela significativa possui diferentes opções para navegação. A situação 
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vivenciada por esta categoria etária é reflexo da situação observada na população em geral, 
ainda que percentualmente estejam em ligeira desvantagem: 56% dos usuários de internet no 
Brasil utilizam apenas o celular, ao passo que 40% usam celular e computador (desktop e 
notebook). A diferença é ainda mais expressiva nas classes E e D, uma vez que 85% dos 
usuários acessam a internet apenas com o celular, enquanto que na classe A o mesmo 
percentual de indivíduos tem em mãos a possibilidade de acessar por outros dispositivos 
(CGI.br/TIC DOMICÍLIOS, 2018).   

O relatório TIC Kids Online sugere que os fatores que explicam o avanço do uso dos 
dispositivos móveis por crianças e adolescentes em todas as faixas de renda pode estar 
atrelado com a disponibilidade de modelos a custo mais acessível e a variedade de 
funcionalidades dos celulares, permitindo acesso a recursos midiáticos e de comunicação, 
ainda que ressalvada a qualidade e frequência da conexão (CGI.br/TIC KIDS Online, 2018).   

 

 

Gráfico 2. Atividades realizadas na internet por crianças e adolescentes no Brasil / educação 
e busca de informações (2018) – em % 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados oriundos do CGI.br/NIC.br - TIC Kids Online Brasil 2018. 

 

Ao nos debruçarmos sobre os indicadores referentes a utilização da internet para 
realização de atividades educacionais e busca de informação, foi possível constatar que 
mesmo diante das limitações de acesso a dispositivos para melhor construção das 
interatividades nas plataformas, é significativo o percentual de jovens que utilizam a internet 
para realização de trabalhos escolares e para ler ou assistir noticiários, das classes C (73% e 
55%) e DE (69% e 47%), ainda que comparativamente menor do que aqueles situados nas 
classes A e B (82% e 59%). O percentual de crianças e jovens que navegam na internet 
buscando auxílio para as atividades escolares chega a ser maior do que para uso de redes 
sociais. O interesse existe, ainda que confrontado com as limitações elencadas anteriormente. 
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Gráfico 3. Dispositivos, tipo de conexão e atividades escolares realizadas de acordo com a 
classe social (2018) – em % 

Fonte: elaboração própria, a partir de dados oriundos do CGI.br/NIC.br. – TIC Domicílios e TIC Kids 
Online Brasil 2018 

 

Por isso, é preciso muita cautela ao tentar descortinar informações para consolidar 
posicionamentos que justifiquem a dificuldade de crianças e jovens das classes mais baixas à 
dispositivos que garantam um melhor aproveitamento educacional no acesso a internet, 
tutelados por uma suposta “força de vontade” meramente restrita aos imperativos da 
vontade individual de aprender e buscar conhecimento. Uma pequena demonstração de 
como algumas correlações não implicam causalidade (direcionando para uma descrição 
estatística enganosa): entre 2014 e 2018, nesta faixa etária e classe social, caiu o percentual 
daqueles que possuem acesso irrestrito a computadores móveis (notebooks, tablets ) em seus 
domicílios. Em contrapartida, a utilização da internet para realização de trabalhos escolares 
se manteve percentualmente estável.  

 

3. Considerações finais 

 Os desafios presentes no debate sobre a consolidação do ensino híbrido no Brasil, 
dentro do escopo do fortalecimento desta modalidade através da configuração de caminhos 
na construção da teoria e prática educativa online pela práxis pedagógica e social, 
inevitavelmente imerge nas contribuições analíticas sobre a importância do fomento de 
políticas públicas que efetivamente promovam a integração das crianças e adolescentes no 
universo de acesso às ferramentas de multimídia para uma navegação sem empecilhos. 
Contudo, relatório publicado pelo Tribunal de Contas da União (2015) constatou que ainda 
não é possível identificar, nas políticas públicas de inclusão digital no país, uma ação única e 
integrada, sendo que os programas e inclusão identificados coexistem de forma independente 
e desarticulada.  
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Como próxima etapa desta pesquisa, buscaremos articular os conteúdos informativos 
sobre a acessibilidade na internet desta categoria etária à luz das conquistas das políticas de 
inclusão digital, dentro dos questionamentos atuais sobre a dificuldade de implementação de 
uma política de educação com o uso das TDIC´s, da descontinuidade dos programas recentes 
e da carência de indução de políticas para a formação de profissionais para atuarem com 
tecnologias na área da educação.  
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